
AJ*4Tr DIRETORIA SERGIO DE ASSIS LOBO - DSL
GABINETE DO DIRETOR RELATOR

AGENdA NACIONAL DR
TRANSpaST ES TER RE STRE S

RELATORIA: DSL

TERMO: VOTO A DIRETORIA COLEGIADA

SUMEIU): 034/2018

N°

OBLETO: CONSTITUIcAO DE COMISSAO DE PROCESSO
ADMINISTRATIVO PARA APURAR SUPOSTAS
IRREGULARIDADES COMETIDAS PELA BIG BENN
TRANSPORTES, VIAGENS E TURISMO LTDA.

ORIGEM: SUPAS

PROCESSO( s): 511525.004985/2015-96

PRorosIcAo PF/ANTT: NOTA N° 2.847/2016/PF-ANTT/PGF/AGU.

PROPOSIçAO DSL: PELA CONSTITUIçAO DA COMISSAO DE PROCESSO
ADMINISTRATIVO.

EN(AMINI1 ÂME NTO: .. VOTAçAO - DIRETORIA COLEGIADA

I - DAS PRELIMINARES

Trata-se da análise de proposta, apresentada pela Superintendéncia de Servicos
de Transporte de Passageiros - SUPAS, de constituicâo de Cornissão de Processo
Administrativo - CPA corn o objetivo de apurar possIveis infracOes legais e regularnentares
praticadas pela Big Benn Transportes, Viagens e Turismo Ltda.
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Após fiscalizaco realizada em 19/07/2015, a Coordenação de Fiscalizaco -

COFIS, da Unidade Regional do Ceará - URCE, lavrou o Auto de Infracâo no 3767591 (fi.
03) contra a empresa Big Benn Transportes, Viagens e Turismo Ltda., por prestar servico de
transporte rodoviário de passageiros sob a modalidade de fretarnento, no trecho Belém/PA -

Maceió/AL, corn autorizaçâo de viagem no constante do Sisterna de Autorização.

Assirn, por rneio do Mernorando n° 272/2015/COFIS/URCE, de 23/07/2015
(fis. 02-16), a COFIS/URCE encaminhou a Gerência de Transporte de Passageiros
Autorizados - GETAU documentos que demonstrarn indIcios de prática de falsificacao de

Autorizacào de Viagern, realizada pela empresa Big Benn Transportes, Viagens e Turismo
Ltda., inscrita no CNPJ sob n° 09.15 1.859/0001-76.

Ato contInuo, a Gerência de Habilitaco de Transporte de Passageiros -

GEHAB, vinculada a Superintendência de Servicos de Transporte de Passageiros - SUPAS,

analisou os docurnentos e rnediante a Nota Técnica O 011/GEHAB/SUPAS/2015, de
13/08/2015 (fis. 017-018), constatou que a autorizacào de viagern apresentada pela empresa
não constava no Sisterna de Autorizacào de Viagem da ANTT e elencou diversas
inconforrnidades da autorizacão utilizada.

A SUPAS, por meio da Nota Técnica n° 026/GETAE/SUPAS/2016, de
02/02/20 16 (fis. 0 19-020), inforrnou que a instauração de processo administrativo ordinário
seria a forma adequada de apuracão da possIvel irregularidade, vez que havia fortes indIcios
de autoria e de rnaterialidade. Desse rnodo, encarninhou os autos ao Gabinete para
providências subsequentes.

Após instada, a Procuradoria Federal Junto a ANTT - PF-ANTT, por rneio da
Nota n° 2.847/2016/PF-ANTT/PGF/AGU, de 15/09/2016 (fi. 25), informou que se a SUPAS
considera que existem indIcios que dernandarn a instauraçâo do procedimento disciplinar, não

carece de prévia análise daquela procuradoria, consoante PARECER N° 1600-3.7.1.1/2013 -

PF-ANTT/PGF/AGU, e orientou no sentido do procedirnento disciplinar a ser instaurado
incluir os administradores ou controladores da Transportadora, devendo ser assegurado a
todos arnpla oportunidade de defesa.

Após restituico dos autos, a SUPAS juntou o Relatório a Diretoria (fis. 27-

28v.) e a minuta de Resolucäo (fi. 29) e os encarninhou a consideraçâo da Diretoria
Colegiada.

Aos 17 dejaneiro de 2018, o presente processo administrativo foi distribuIdo a
esta Diretoria DSL, nos termos do Despacho n° 156/2018 (fi. 31), oriundo da Secretaria-Geral
- SEGER.
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III - DA ANALISE PROCESSUAL

0 artigo 24, inciso IV, da Lei 0 10.233, de 5 de junho de 2001, conferiu a
ANTT a atribuicão de elaborar e editar norrnas e regulamentos relativos a prestacão do

servico de transporte. Sendo assim, corn base nesse dispositivo, foi editada a Resolucão
ANTT no. 1.166, de 2005, revogada posteriorrnente pela Resolucäo ANTT 0 4¯777, de 2015,
a qua! estabeleceu igualmente que a empresa que pretende prestar os serviços especiais de
fretamento eventual ou turIstico, deve se cadastrar perante esta Agência, por intermédio de
requerimento para a emissão do Certificado de Registro para Fretamento - CRF, ou,

atualmente, o chamado Termo de Autorizacao.
Quando da forrna!izacão da pretensäo re!acionada corn o cadastrarnento para a

prestacào de serviços de transporte no regirne de fretarnento, o interessado teve prévio

conhecirnento das normas peculiares a espécie, inclusive quanto as vedacOes impostas aos
transportadores, ern especial as insertas nos § 1 e 5°, do art. 36, do Decreto n° 2.521, de 20

de rnarco de 1998; e inciso VI, do art. 86, do mesmo decreto.

Ademais, a Lei de IntroducAo as Normas de Direito Brasileiro - LINDB

determina expressamente em seu art. 30 que o desconhecirnento da lei nâo dispensa seu
cumprimento.

0 disposto nos incisos II, do art. 86, do Decreto n°. 2.521, de 1998, de
conhecimento do transportador, no deixam düvidas quanto as consequências advindas da
apresentaçao de informaçOes e dados falsos, em proveito próprio ou alheio ou em prejuIzo de
terceiros, uma vez configurar infracào punIvel corn a pena de declaracäo de inidoneidade e

consequente cassacâo do registro cadastra! do transportador, senäo vejarnos:

"Art. 86. A penalidade de declaracão de inidoneidade da transportadora aplicar-se-á

( nos casos de:

(..)

II- apresentacão de informacöes e dados falsos, em proveito próprio ou alheio ou em
prejuIzo de terceiros;

A Lei n° 10.233, de 2001, em seu art. 78-A, corn redacäo dada pela Medida

Provisória n°. 2.2 17-3, de 4 de setembro de 2001, assim dispôe:

"Art. 78-A. A infracão a esta Lei e o descumprimento dos deveres estabelecidos no
contrato de concessão, no termo de permissão e na autorizacaio sujeitará o
responsável as seguintes sancöes, aplicáveis pela ANTT e pela ANTAQ, sem prejuIzo

das de natureza civil e penal:

(..)

IV- declaracéio de inidoneidade. "(grifo nosso)

-
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Importante também destacar o previsto nos arts. 78-I e 78-H, da supracitada
Lei n° 10.233, de 2001, a saber:

"Art. 78-I. A declaracão de inidoneidade será aplicada a quem tenha praticado atos
ilIcitos visandofrustrar os objetivos de licitacão ou a execucâo de contrato

(..)

Art. 78-H Na ocorrência de infracdo grave, apurada em processo regular instaurado
naforma do regulamento, aANTTe aANTAQpoderão cassar a autorizacão.

Por outro lado, o Art. 78-D do referido diploma legal determina:

Art. 78-D. Na aplicacão de sancöes serão consideradas a natureza e a gravidade da
infracao, os danos dela resultantes para o servico e para os usuários, a vantagem
auferida pelo infrator, as circunstâncias agravantes e atenuantes, os antecedentes do
infrator e a reincidência genérica ou especjtIca.

Desta forma, acompanhando as conclusOes da SUPAS e PF-ANTT, esta

Diretoria entende que se apresentam fortes indIcios de autoria e materialidade da infraço

consubstanciada na apresentaco de informacôes e dados falsos e, por tratar-se de infraçäo de

natureza grave, faz-se necessária a instauração de processo administrativo ordinário, corn a

constituicâo de Comissão para apurar os fatos e aplicar as sancOes cabIveis.

IV - DA pRoposIcAo FINAL

Desta forma, acolhendo integralmente o encaminhamento proposto pelas areas
técnica e jurIdica, proponho ao colegiado que delibere por autorizar a instauracâo da
Comisso de Processo Administrativo corn o objetivo de apurar possIveis infracoes legais e
regulamentares praticadas pela empresa Big Berm Transportes, Viagens e Turismo Ltda.,

inscrita no CNPJ sob o n° 09.15 1.859/0001-76, e instauracäo de procedimento administrativo
contra a empresa também inclua os seus administradores ou controladores.

Brasilia (DF), 22 dejaneiro de 2018.

OJ fl\L
K\ \ERGIo 1E AS*S LOBO

Tiretoj
A Secretaria Geral, para prosseguimento.

Em, 22 d eiro de 2018.

Ass:
Wilma Virginia A. RibeiroAssuncâ

MatrIcula 1006863
Assessora
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